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I. JUSTIFICATIVA

O Laudo Antropologico, ora apresentado, atende à solicitação da Procuradora da

República em Marabá, Dra. Neide M. C. Cardoso de Oliveira, em função da pavimentação

da BR-153 que corta a Area Indígena Sororó, localizada no município de São Donringos do

Araguaia.

Argumenta a titular do Ministério Público Federal, com toda razdo, que a

pavimentação da rodovia deveria ter sido precedida de um Estudo de lmpacto Ambiental -
EIA e correspondente Relatorio de Impacto sobre o Meio Ambiente - RIMA para

licenciamento do empreendimento, sobretudo por tratar-se de rodovia.tAfora a

irregularidade referente ao licenciamento do empreendimento, a pavimentação da rodovia

fere os interesses da Comunidade Indíg ena Suruí/Aikewara,2 que há 26 anos, convive com a

rodovia e com os transtornos sociais acarretados pela mesma. Por essas razões, a

Procuradora da República em Marabá, suspendeu, em dezembro de 1997, as obras

efetuadas pela Secretaria de Estado de Transportes do Pari - SETRAN, através das

empreiteiras contratadas para r ealizar o empreendi mento.

Apos negociações entre os envolvidos na querela, a referida Secretaria de Estado,

contratou proÍissional hábil à execução das tarefas requeridas pela procuradora e, em

28.03.1998, assinou TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTÀ comprometendo-se a

aceitar o Laudo Antropológico para evitar retardamento nas obras.3

t,

I Considerando a natureza do documento as referências bibliográÍicas aparecerão sempre de forma completa'

nas notas de rodape. cf. MINI§TÉRIO DOS TRANSPORTES/DNER. Corpo Normativo Ámbiental para

Emoreendimentos Rodoviários. Rio de Janeiro, 1996: 39.

'IÍo te*to do Laudo conserva-se a denominação Surul, mesmo tendo conhecimento da autodenomimção

Aikewara, utilizada especialmente, em momentos de ltegociação quando se apresentarn como Comunidade
Indígena §unrí/Aikewsrt. Aikgyga stffiâ nós. a EenP. Os SJryi sâo também coúecidos conto .Szrrí

doPará.Paramelhorcompreeúôêi@(ãrlosAlberto.PovosIndlgenasdo
Brasil8 sudeste do Pará $ocantins). São Paulo, CEDI, 1985: Surul pp. l0l-121.

' Cf. Processo Administraüvo/PRM/MAR No. 008/97 referente à BR-153: fls. 93-96, cláusula terceira Das

obrigoções letra B.
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2. METODOLOGIA DE TRABALHO

' Apos os entendimentos iniciais deu-se andamento às tarefas preparatorias a

elaboração do Laudo estruturado a partir dos seguintes instrumentos:

Reuniões de negociação e reajustamento de conduta realizadas a partir da Procuradoria

da República e da Administração Regional da Fundação Nacional do indio - FUNAI,

em Marabá.

a

a

a

a

...

Documento entregue à Procuradora da República em Marabá, em l5 de junho de 1998,

denominad o Acordo de Indenização entre o Esíado do Para e a Comurticlade lndigena

Suruí da Aldeia Sororo.

Vistorias realizadas, em diversas oportunidades, à Area lndigena Sororo

Entrevistas com os responsáveis pela pavimentação da BR-153 no trecho reÍbrerrte à

Area Indígena Sororó.

Entrevistas com os funcionários do orgão tutelar - FUNAI que atuam de fortrta ntats

proxima aos Surui.

Entrevistas e correspondência com profissionais que atuaram dou atuam junto aos

Suruí.

f

Levantamento historico-documental referente aos .§rraí.

Levantamento bibliográÍico a respeito dos Suruí.

a

o

a Trabalho de Campo realizado junto à Comunidade Indígena Suruí/Áikewara

q
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Os instrumentos foram utilizados conforme a necessidade imposta pela coleta de

dados no decoÍrer do trabalho'

3. AS MARCAS DA TIISTORIA

A saga dos .Srrruí é bastante conhecida na área do Araguaia-Tocantins, pois seu

territorio têm sido, seguidamente, invadido pelas frentes de expansão que alcançaram o sul

do Pará. As terras que hoje constituem a Á,rea Indígena Sororó, após renida luta, foram

asseguradas pela Portaria da FUNAI No. 1.370/E de 24.09.1982, homologada através do

Decreto No. 88.648/83 de 30.08.1983 e registrada no SPU/PA No. 70, livro 2, às folhas

398-399 de 08.09. 1986.4

Mas, a demarcação não proporcionou tranqüilidade aos Suraí, pois desde a

interdição da área em 1968, através do Decreto presidencial No. 63.367 de 08.10.1968 por

iniciativa de Frei Gil Gomes Leitão, a interlocução dos Surui com a sociedade nacional foi

intensa e dramática.' Como informa Ricardo:

"Forani os garimpos de cristal de rocha do baixo rio fuaguaia que

determinaram uma maior penetração no territorio tribal no cotneço do século.

O conÍinamento dos Suruí na área onde hoje estão localizados ocorreu,

entretanto, devido às pressões exercidas pelos castanheiros, a partir do inicio da

decada de 40, com incursões muitas vezes violenta§."ó

Dos "tempos antigos" ossuruí guardam marcas profundas, " pei . . pei... pei ..." ou

"tum... tum... tum ,.." são onomatopéias referentes aos tiros de espingardas e revólveres

que determinaram as perdas nos embates com inr.rorrrl Os sons perseguem, ainda hoje,

os jovens Suruí que ficaram órÍãos, à época. As perdas não são, unicamente, Íisicas Os

danOs de ordem emOcional marcam, intensamente, o comportamento do glupo.

o Cf. Mapa da /.rea Indigena Sororô,
5 Para melhor coúecer a saga dos .Szrzí, consultar RICARDO, Carlos Alberto. Povos Indigenas do Brasil .8
sudeste do Pará Cfocantfurs). São Paulo, CEDI, 1985: Surul pp. 100-121. \
t 

CT. RICAnOO, Cartos Alberto. Povos Indígenas do Brasil S sudeíe do Pará (Tocaniins). São Paulo, CEDI,.\

#

rtr-'Ü--*-

l9E5: 103. Negritos oossos.
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Lar aia oferece uma aval i ação dos aconteci mentos :

.,As violências sofridas em 19477 e 19578 não foram esquecidas.

principalmente pelos parentes das vitimas. A devastação causada na aldeia

pelos caçadores de pãles é, hoje, reprovada pelos índios. E. o que é rrrais

inrportanie, os Suruí sabem que foram os Kamara (brancos) que introduziratn

nu ,agião as doenças que tantas mortes lhes causaram'"e

J-.,t E importante asseverar que nas decadas de 40 e 50 o contato com a sociedade

1.. 
iracional, ainda, não se. fazia intensamente, apesar dos embates. A intensidade do contato

.. 
., ',; \

"'só aconteceu a partir dp 1960 quando desapareceram Musenâ, "...o velho e sábio cheí'e

Surui."lo e outras lideranças, vitimados pela gripe. A morte dos mais experientes produziu

um clima de consternação na aldeia. O fato facilitou o jugo dos Suruí por João Correia,lr

regionat dedicado à caça de petes de animais silvestres, que levou muitos kamarás à aldeia.

A presença dos kamarás produziu alterações irreversíveis, do ponto de vista da cultura

tradicional, além da prostituição das mulheres indígenas e da dizimação do grupo, reduzido

que foi a 40 indivíduos.

Os Suruí só se libertaram do jugo de João Coneiar2 e seus comparsas, graças à

enérgica atuação de Frei Gil que, munido de procuração do antigo Serviço de Proteção aos

Índios - SPI, expulsou os invasores e garantiu a retomada, ainda que temporária de alguns

costumes tradicionais. Mas, os §unrí que durante toda a sua existência, anterior ao coÍltato,

viveram de acordo com os seus costumes, de forma igualitária e em harmottia com a

' 
Na decada de 40, os grandes proprietiários de terras no sul do Pará e os chefes poliücos locais começâram a

se estahlecer e a dispütar os cÍlstarúEis localizados em território.§rrui passando a empreender ex@i@s de

extermlnio contm o gntpo, realizando emboscadas e queimando su,as âl(L'rils. Em 1947. ao tentâÍem

aproxirnação com os castarüreiros em Cajueiro forun recebidos à balas.
t bez anoi após Cajueiro. os Surul foram recebidos à balas em Fortdeza às nurgens do Sororozinho aÍluente

do rio Sororó.
e Cf. tnRAIA, Roque de Barros e DaMATTÀ Roberto. indios e Castdnheiros * A emprêsd extrativa e os

indios do médio Tocantins. São Paglo, Difel, 1967: Os Surui e os Akuáwa-Asurini. pp. 6445. Parênteses

rlossos.

'u Cf. RICARDO, Cartos Alberto. Povos Indlgenas do Brasil S sudeste do Pará (Tocanüns). São Paulo. CEDI'

1985: 104.ll Na verdade, Joâo Correia era empregado assalariado de José Brito. negrciante de peles. qrre pretendia

transfornrar os .Surzí em empregados paÍa melhor eíquadrirürar a floresta em busca de pele de .animais
sitr.estres. Sobre o assunto cónsultar: LARAIA. Roque de Barros e DaMATI'A. Robcrto. lndios e

Caçtanheiros - A emprêsa exlrativa e os lndios do médio Tocanlins. São Par-rlo, Difel, 1967: 30.

': Dias depois da expulsão, João Correi4 foi preso por lalrocínio . Em 1967, segrrndo Laraia eocontrava'se

preso, em Belénu águardando julgarnento. É provável, que jamais tenhe sido julgado pelos crimes

àometidos contn os-Suruí. SoÚre o assunto consultar: LARAIA, Roque de Barros e DaMATIÀ Roberto.

indios e Castanheiros - A emprêsa exlraliva e os lndios do médio Tocontins. São Paulo, DiÍel, 1967 : 3l .

'0^,'otz
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natureza, passaram a conviver com a penúria, a desigualdade e todas aS nlazelas produzidas

pelo contato.l3

A ocupação do Araguaia foi intensificada no final da decada de 60 quando pequenos

tavradores, expulsos de outros estados brasileiros, chegam em grandes levas ao sul do Pará

Era um momento crítico que coincidia "com a construção de uma série de estradas novas e

o aproveitamento e melhoria das estradas existentes "'"14

para melhor compreender o quadro de mudanças, em 1971, foi entregue ao tráfego o

trecho da rodovia Transamazônica que vai de Porto da Balsa ou Porto Jarbas Passarinho (à

beira do Araguaia, peto lado do Pará) a Marabá. Para alem do Parâ abria-se uma via de

comunicação com a Belém-Brasília, que ia de Tocantinopolis a Estreito. Apesar de

acanhadas, as ligações sustentaram, desde a abertura' um pesado fluxo de veiculos'

especialmente, transporte de carga e cotetivos de linha regular.15 Mas, mesmo antes da

entrega dos mencionados trechos, as alterações se faziam sentir. São Domingos do

Araguaia, município onde está localizada a Á,rea lndigena Sororó, serviu de

acampamento de novembro de 1970 a fevereiro de l97l para a firma empreiteira do trecho

( porto da Balsa/Marabá). Eram mais de duzentos homens, criando um movimento nunca

visto no povoado."l6 O canteiro de obras da ENGEPLAN, hoje, produz movimento

semelhante.

A melhoria da malha viária da região trouxe algumas intportantes conseqüênclas.

pois o transporte de pessoas e mercadorias antes realizado pelo Tocantins e pelo fuaguaia e

seus afluentes, passou a ser reatizado pelas rodoviç. Alenr disso, regiões antes

l3 para coúecer aprofun4amente as agnuas do contato entÍe os.S'uruí. consultar: LARAIA, R«Ire de Banos

e DalvÍATTA Roberto. indios e Caslanheiros - Á emprêsa extraliva e os lndios do médio 'locanti,ts. Sâo

paulo, Difel, 196?: Os Suruj e os Alaúwa-Asurini e RICARDO, Carlos Alberto. I'ovos Indigena.ç do Rrasil S

sudesie do Pará (Tocantins). Sâo Paulo, CEDI, 1985: Histórico do Contato pp. 103-107'
io Ét a coúeceio processo de penetração das frentes de expursão no sul do Parâ consullar: vELHo' olár'io

Guilherme. Frente.ç de fupaniao e estrutura Agrária* estudo do processo de penelração nunro orea da

T{T::Tfr'{';a#':l',iH?}'trl 3 r,,,ou, basrante concorrida e

uüüzada peíos moradores da área que iam e vinham em suas atividades de compra e venda- A lirúu não era

muito regglar, sobretudo, na época das chuvas, pois as estradas Íicavam intrmsitáveis.
i; Cf. üiifffO; Otfvio Guiúerme. Frentes àe Expansão e estruÍura Agyária - estudo do processo de

penetraçêto numa área da Transamazônica.Rio de janeiro. 7ahar. 1972:.146. Parênteses nossos.

v
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inexploradas e/ou pouco exploradas dada a distância e a difrrculdade de acesso, conlo os

castanhais do Araguaia-Tocantins, passaram a ser inexoravelmente explorados De outro

lado, as rodovias Proporcionaram:

um maior afluxo de migrantes para a região, em busca de terra, não apenas

pela facilidade de acesso, como também pela possibilidade de praticar uma

agricultura voltada ao mercado. uma vez que agora, além do mercado regional'

ainda incipiente, dispunham também de acesso a outros centros de consunlo,

principalmente Belém e outros situados mais ao sul' ao longo da ro<lovia

. belem-Brasília."17

Sobre as mudanças; contam os Surui que naquele tempo (meados da década de 70):

o ... Ninguém falou nadinha' ComeÇou pelo campo

(pista de pouso), depois tinha a estrada' mas no

inverno não dava p'ra eles passá' Dai era so pista'

vrum vrum o finado meu irmão é que andava

com eles (pessoal do exército), meu cunhado' o pai

deles também, o velho Íüarini. Iam naquelas terra Iá

Iongereramatamesmoreleslevavuosvelhinhop'ra
mostrá, eles num sabia andá na mata' Era ra tá

tá ...tá ê 1á ia os homê, mulhê, guem

t,ivesse.le EIes eram mau. os velh-tnho, igual

crianÇa, num sabia de nada, ia até o final mesmo '

Até um tempo desse tinha uns quatro (guerrilheiros)

enterrado ai. Naquela época eu tinh:: ulls 10 p'ra 72

anos 
?

r As afirmações de KITAMURA &. MLJLLER referem-se à castarúrado'paú. mas noaeg Ttjt]::l9i9T^à
sluação ecoáômic" do sul do ParÂ no finat da décâda de ?0. Cf. KITAMURA, Paulo Choji & MU['LE&

carlos Hans. casranhais nalivos de Marabá-Pa: folores de depredação e bases para a sua preservação'

Belém, EMBRAPA-CPATU, 1984: ll-2.
it l*ituodo o banrlho dos aviões. O depoente imitava a héüce de helicópteros e as a§ls de monomotores Para

assinalar o funesto bailado dos piissaros desconhecidos. e.'

it nàp.oúi"áã, ao."tior.rt", os sons de fuzis e melralludoras do exército abatendo os guerrilheiros.

enqúnto o informante naÍrava os fatos, os demais membros do grupo conversavÍun em 'VrnÍ muito

emocionados. E diziam: "eles num sabiam", olhando paÍa a urtropologa, mmo sa ela estivesse a acusá-los'

Como a experiência foi dnisüca e, hoje, eles sabem mais sobre os acontecimentos, o grupo não gueÍ ser

acusado dc *ajudar o exército a caçar guerrilheiros." Provavelmente, em algum momento eles foram

acusados, aai jaifcUaaae de falar do assunto e a repeúção do "eles não sabiam, eles erarn como crianç4."

r!,
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Essa ai (BR-153) eles (o exército) fizeru de primero
no facão, dai a tarde tinha as máquina que ôhama

moto, moto de serra, derrubava as árvores, depois
tinha out,ra máguina quê deixava pronto. Foi assinr

qu{eIes passaru aqui. Mas eles num dizia nada p'ra
ninguém, vinho derrubando tudo, tudinho, daqui no São

Geraldo
Depois que a gente prendeu as máquina, eu'el-es
fizeram o desmatamento, é qu'eles fizeram essa

es'tradinha da aldeia. P'ra gente faz de conta que é

dinheiro, naquele tempo não sabia de nada.2o

Em 1972, com a eclosão da guerrilha do fuaguaia, o exercito abriu diversas estradas

operacionais ligando a Transamazônica ao Araguaia. A aldeia Sunrí por sua estratégica

localização serviu de base paÍa a movimentação do Exército. lnicialmente, um campo de

pouso para pequenos aviões, posteriormente a estrada, conhecida com OP-2 e, por ultinro, a

transformação dos indígenas em batedores e guias das tropas que vasculhavam a área em

busca dos guerrilheiros. Os militares acenaram com a possibilidade de garantir a

demarcação e ampliação de suas terras, interditadas, à época, desde 1968. Passaram-se os

anos e nada foi feito.

Na história do contato, a manipulação dos Suruí para envotvimento em. "negócios de

kamará" foi uma constante. Primeiro, João Coneia e as peles de animais silvestres; depois

o Exército e o combate à guerrilha; recentemente, a e?preiteira e a retirada da piçarra.

Mas, até hoje, atos que, como esses, podem conduzir ao etnocidio, ao genocídio, não Íbram

julgados. E importante observar que de 100 indivíduos que compunham o grupo, ern 1961,

existiam, apenas, 40 individuos. O grupo voltou a crescer em 1969, passando a ser

t:

" Conversa manüda oom os .Snrní onde os mais mais jovens retataram o passado, lamentudo as ocorrências,
em 17.06.1998. Negritos e parênteses nossos. Sobre a utilização dos §urri como batedores do exército,
consultar: RICARDO, Carlos Alberto. Povos Indlgenas do Brasil8 sudeste do Pará (tocantins). São paulo,
CEDI. 1985: Depoimento pp. 104.105.

Y
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composto poÍ 42 indivíduos. Se, em oito anos, o acréscimo populacional foi de dois

individuos, a situação era gravíssima.2r

Em 1981, a OP-2 começou a ser ampliada pelo Batalhão de Engenharia Civil -
BEC, atendendo aos interesses políticos do Major Sebastião Moura, conhecido na região

com Major Curió, sobre Serra Pelada. A partir daí, os Surui não mais tiverarn paz. Sem

direitos, foram sistematicamente pisados.

A OP-2, hoje, BR-153 constituiu o início de uma longa historia de perdos não

negociadas que os Suruí foram obrigados a enfrentar. Ao longo de 26 anos, nenhum

reparo pelas perdas sucessivas de parte do seu territorio foi feito. Em todos os motltentos.

os Suruí tiveram seus direitos violados, jamais foram ouvidos sobre esta ou aquela fatia de

território cedido ou destruído. E como eles dizem: "... ninguém falou nadinha ... depois que

a gente prendeu as máquina, qu'eles fizeram o desmatamento, é qu'eles fizeram essa

estradinha da aldeia. P'ra gente faz de conta que é dinheiro, naquele ternpo nâo sabia de

nada." Algumas perdas são irreparáveis, tanto que, ainda, suscitam demandas e estão a

exigir reparos. Apesar de, como antropologa, conhecer a situação, a avaliação do assunto

foge ao Laudo Antropológico, ora apresentado. Para dirimir dúvidas a literatura histórico-

antropológica está à disposição dos interessados.22

Cnbe à responsável pelo Laudo discutir, no presente documento, a IlR-153 e

sua repercussão em retação à Área Indlgena Sororó. Retoma-se a rliscussâo a partir

da abertura em 1972 uma vez que, até dezembro de 1997. nada foi Íeito, para

resguardar os direitos dos Suruí. Na ocasião, a Procurgdoria da República em Marabá,

através de sua titular, interpelou o Governo do Estado do Pará sobre o alargalnento e

asfaltamento da rodovia sem que o EIA/RIMA tivesse sido feito.

'r Para veriÍicar os dados demográIicos históricos, consultar: RICARDO, Carlos Alberto. Pwos Indigenas do

Brasil S sudeste do Pani Clocantins). São Paulo, CEDI, 1985: 102.

' Considera-se que e revislo dos limltes da Áree tndígena Sororó é urgente, mas há um grupo de trabalho
analisando o Ílssunto.

q
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A abertura do campo de pouso no coração do territorio Suruí e a abertura da OP-2

em lg72 rasgando a A,rea Indígena Sororó numa extensão de I I quilômetros, cortou o mais

produtivo castanhal indígena, acarretando prejuízos, ate hoje, não calculados. O outrora

produtivo castanhal Suruí localiza-se no chamado Poligono da Castanha, área

disputadíssima no sul do Pará dado o seu significado político-econômico.23

Durante 26 anos, os Suruí assistiram à invasão de seu territorio, à abertura da

rodovia, à passagem dos veiculos, ao aumento do tráfego, às sucessivas interrupções do

trânsito durante a época das chuvas e, ultimamente, às providências referentes ao

alargamento e asfaltamento da BR-153 sem que nenhum representante do Governo federal

ou estadual negociasse a passagem da rodovia pela Area Indigena Sororo.

Os .Saraí esperam ansiosos o momento de negociar e de receber a indenização

devida. Apesar de discordarem do corte feito na Á,rea, os índios entendem que a rodovia é

irreversivel e necessária a eles e aos habitantes da região, pois proporciona Iigações rápidas

com os centros mais proximos, especialmente, em casos de urgências médicas. A nova rota

reduz em muito o tempo de permanência de pessoas estranhas dentro da Reserva, visto a

diminuir o número de veículos quebrados ou parados diante de atoleiros. Auxilia o

escoamento da produção de castaúa-do-pará e de frutos regionais, proporcionando ainda, o

transporte na direção de produtos essenciais à comunidade. Mas, apesar de entenderem a

irnportância do empreendimento, esperam ter seus direitos assegurados com o auxílio do

Ministério Público e a compreensão dos governantes do Estado.

Sabe-se que as rodovias são fundamentais paÍa a Íintegração" das diversas regiões

do pais e, sobretudo em se tratado do sul do Pará. Mas a suposta "integração" não pode

desconhecer o direito das minorias étnicas e/ou sociais que compõern o variado mosaico

étnico do Brasil. Os Surul esperaram pacientemente, como diplomatas, todos estes anos,

apesar das ações diretas, em três ou quatro,- oportunidades. Tentaram sempre evitar

quaisquertranstornosàpopulaç!9=.e,mesÍno,àpoliticado

'3 Para uma discussão aprofundada sobre o Poligono, consultar EMM, Marília Ferreira et atli. "O Poligono
CâstanheiÍo do Tocantins: espaço contestado de oligarquias decadentes" lN Pará Agráno. No. 2, jan./jun.
1987: pp.l2-21.
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Estado. Como já vai longe o tempo do "integrar para não entregar" urge reparar o ultraje

sofrido, pelos.§zrzí, com a perda de aproximadamente 200 hectares cle território.

Ou como diz Sydenstriker Neto

"Nos últimos anos. as nações indígenas. bent como o movinrento dos seringueiros lêtu

conseguido com extraordiruária habiüdade poliúzar e dar uma dimensão planetária para os

processos em curso na Amazônia. Em grande medida atÍavés da atuação de suas organizações.

a ocupação da Amazônia deixou de ser campo exclusivo de exercicios de estratégias de

segurança nacional. Por outro lado a visão da Amazônia enquanto vazio demográfico e srcial
que exige ocupação (integrar para úo entregar), mostrou-se infundada Os oovos da Floresta

têm revelado ruto apenas que existem e ocuoam a região. Ínâs que possugm orofundo

conhecimento do meio que habiüam e propostas de aproveiüamento dos recursos. "'"

A rodovia produziu um corte de I I quilômetros na floresta nativa, do território

Suruí,zs estendendo-se por mais de 100 metros de largura. A largura foi calculada

considerando a rodovia em si, o acostamento e as áreas de dorninio da etnpresa

rodoviária.26

Ao longo dos I I quitômetros de corte é possível, ainda. encontrar uma área

degradada pela retirada de piçarra necessária aos trabalhos da rodovia, cuja recuperação

ambiental não foi providenciada ate a presente data" e que foi alvo de tetttativa de

negociação entre os Suruí e a ENGEPLAN.2T A negociação, considerada irregular, foi

interrompida pela energica ação da titular do Ministerio Público ern Marabá. A área

degradada foi avaliada por técnico do Ministério Público Federal.2t

t\
" Cf, SYDENSTRICKER NETO, J. M.. "Apontamentos para uÍna reÍlexão: população e meio ambiente no
contexto amazônico." IN Núcleo de Esludos da População Ambienle e Sociedade: possibilidades e

perspectivds de pesquisa. Campinas, LTNICAÀ4P, 1992:149. Grifos nossos.
:t Sém conlaÍ a árca quc scrviu de apoio a abertura da cstrada, qual seja o campo de pouso no centÍo aa fuea"
invadindo a aldeia e alterando substancialmente o quotidiano Sunrí.
26 As medidas foram tomadas peto funcioúrio Josimar do L. Moraes Mendes, chefe do Posto lndigena
Flexeira na Reserva Indlgena Mãe lúaria. da Administração Regional da FUNAI. em Marabá. em jurüo de
1998, desigrudo que foi a acomparúrar as antropólogasCane Felipe BELTRÃO e Maria Fenranda Paranhos
PAULA E SILVA.:'Empreiteira responúvel pelo alargamento e asfaltamento do trecho dâ BR-153 que alravessâ a fuea
Indigena Sororó.

" A vistoria foi realizada pelo engeúeiro florestal do Ministério Público Joanildo Sanüago de SOUZd que

estcve na área em setembro de 1998. Para melhor compreensão do problema, consultar: : Infornução I'écnica
No. 093/98 da 4'Câmara de Coordenaçâo e Rcvisão da Procuradoria Geral da República de 25.09.1998.
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4. CONHECENDO O QUOTTDTANO DOS §UftUi

Os,Srrlri conseguiram vencer o fantasma da depopulação ocasionada pelo contato e.

a partir da decada de 70 apresentam um crescimento populacional invejável. A dizirnação

dos.§anri não chegou ao exterminio porque, durante muito tempo, localizavam-se no centro

da floresta" em território contornado pelas águas dos rios Araguaia, Itacaiúnas e I'ocantins.

Ao abrigo dos Kaiapó, seus inimigos tradicionais, e desconhecidos da sociedade regionat,

dada a dificuldade de acesso, especialmente, em época de estiagem.2e

A regeneração da sociedade Suruí foi um desafio vencido pelo grupo com soluções

criativas em termos de relacionamentos sociais.30 Segundo os dados oferecidos pela

FLINAI3T a população da Suruí compreende 220 indivíduos e entre, estes indivíduos, o
número de crianças e jovens é expressivo (Tabela l).

TABELA I
D ADOS DEMOGRÁFI COS/.SUR UI

Faixa etária Mulheres Homens

t

04
l5
2t
l5
ll
t7
07
08
03

02
l8
l9
l5
t2
t7
06
05
07

Sub+otal l0t l0l

Total 2o2
?

" Cf. LÂRAIá' !oqu. de Barros e DaMATTA, Roberto. indios e castanheiros - A emprêsa extrativa e os
lndios do médio Tocantins. São Paulo, Difet, 1967: Os Sqruí e os Akuáwa-Asurini, pp 6344 O período de
?§tiagem na regiâo está compreendido enúe maio e nor.rr$ro.'
" Cf. L,q11q14. Roque de Barros e DelU4IIÀ jp!§Ía- indios_c_Castanheiros - A entprêsa ex,rativa e osindiosdomédioTocantins.SãoPaulo,riir.í;.;,;;í;ii."rcotttpreendcr
o impacto do contato sobre os §zrní, consultaÍ: RICARDO. Carlos Alberto., povos lndig:enas clo Brasi! g
sudeste do Pani (tocantins). Sâo Pauto, CEDI, l9g5: 102-107.

] ?,ao! prnecldos por José Luiz MONTENEGRO, chefe do Serviço de Assistência da AdrninistraÇâo
Regional da FUNAI em lúarabá, em mâÍço de 199g.
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Entre os .lrrzi apenas 32 pessoas têm mais de 30 anos de idade. 0 grupo perdeu. llo

contato com a sociedade nacional, seus membros mais experientes, pessoas que sabianl

realizaÍ as atividades tradicionais como: a coleta de frutos silvestres, a caÇa, a pesca e a

agricultura. O fato reduziu, consideravelmente, seu potencial de produção e prolvocou a

perda da autonomia econômica.

Ao mesmo tempo que o crescimento populacional ocorrido nos últimos anos é

saudado como regeneração do grupo, as necessidades de consumo alimentar cresceÍam

assustadoramente, sem que a capacidade de produção dos §rrraí tivesse aumentado, muito

pelo contrário.

A subsistência do. grupo é obtida através dos poucos animais que conseguem

capturar em suas terras. Uma vez que a atividade de caça esta bastante comprometida dada

à reduzida dimensão da fuea Indigena - quando comparada a outras terras indigenas, por

exemplo Reserva Indígena Mãe Maria;" ao grande incêndio ocorrido em 1996: e a

ampliação e asfaltamento da BR-153, iniciado em 1997, que concorreu píua a clregada de

grandes ÍIuxos kamarás (brancos) que insistem em caçar dentro da Área Indigena. A

situação agravou-se a ponto de tornar evidente os indícios de subnutrição na aldeia.33

Dadas as dificuldades de obter caça, os .§arlrí foram socorridos pelos Gavido

Através de acordo entre as lideranças dos dois grupos, caçadores Suruí deslocaram-se para

a Reserva Indígena Mãe Maria e capturaram jabutis em número suÍiciente para iniciar uma

criação que possa abastecer, futuramente, o grupo. A chegada dos iabutis à aldeia Íbi

comemorada.3a Todos se envolveram na ação: as criançag banhavam os anirnais no açude

próximo, os adultos providenciavam fnrtas para alimentá-los, outros dedicaranr-se a separar

os filhotes dos adultos e, outros tantos, procuravam madeira para construir o criatório L,nr

pouco tempo, os jabutis estavam lavados, alimentados e depositados em utn cercado

32 A Á,rea Lndlgena Sororó dispÔe de 26.258 ha para 220 àabitantes e a Resen'a Indigena Mile Maria dispõe de

62.488 ha para 380 habitantes.
33 Cf. LARAI{ Roque de Barros & SANTILLI, túárcio Brando. Sugestões pora Gerenciamento Estratégico
das Relações entre à CI/RD e os Índios da área de Inlluência do Projeto Feno-Cara1ás. Brasília Insütuto
Socioambiental,1997: 13-17 (mimeo). Consultar, trmbern, os Relatórios do Dr. João Paulo Botelho VIEIRA
FILHO depositados no lníihrto Sócioambiental, em São Paulo.
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provisório com muitos "vigias" à volta. A cena foi comovente, tanto pela expressão de

solidariedade entre Nações Indígenas do Araguaia-Tocantins, como pelo signiÍicado do

ponto de vista de obtenção alternativas atimentares.35

Na aldeia, no momento da chegada dos caçadores, pouco tinha para alimentar os

Suruí. Da alimentação oferecida aos responsáveis pelo transporte dos aninrais, constavam,

unicamente, feijão e arÍoz "purinho, purinho"36 e teve que vir de várias casas, tal a

escassez enfrentada pelo grupo. Infelizmente, a ausência de alirnentos faz parte do

quotidiano Suruí. Nas oportunidades em que se esteve na aldeia, não presenciamos uma

única refeição, apenas, as crianças pequenas recebiam algum alimento: mamavaÍn ao peito

de suas mães.

Em 1996, quando Laraia & Santilli estiveram entre os Surui, para avaliar a

assistência oferecida pela Companhia Vale do Rio Doce - CVRD relatam:

"O rancho que levamos de Marabá paÍa a aldeia, adquirido com sobras do

orcamento da Suprintendência da Estrada de Ferro de Carajás, Íbi objeto de

muita alegria e de muitos agradecimentos por parte da comunidade. A noite o

consultor Roque Laraia foi homenageado com danças indígenas."37

Cada profissional que atua ou atuou entre os Surui pode oferecer depoimentos

semelhantes aos que se apresentam acima, sejam eles missionários, indigenistas ou

trabalhadores da rodovia BR-153.

Os Surui consomem pescado, alimento altamente apreciado, ntas, hoje, raros são os

peixes que obtém nos grotões prôximos à aldeia, pois o no Sororó, mais piscoso, só pode

ser atingido em época de perambutação,38 após o plantio da roça, dada a distância da aldeia. a

ro Ocorrida em 18.10.1998.
15 Cf. Anexo 3, Fotos I e 2 feitas em outubro de 1998, por Jane Felipe BELTRÃO.
16 Expressão regional que significa "estar desacompanhaflo de carnes".
3' Cf. LARAIA, Roque de Barros & SANTILLI, túírcio Brando. Sugestões para Gerencianrento Estratégico
das Relações entre a CVRD e os indios dd-àre" a" t{t,,;n"t.b-IW Ç,ara1ás. Brasíli4 lrsütuto
Socioamúien tal, 1997 : z-a lrnimeo;. Grifôi iiofiõf-
3t Chama-se perambulaçâo a ação de membros das sociedades indigena que são obligados a peÍooner, a

perambular cuidadosamente seu tenitório em busca de caç4 raízes comestíveis, frulos naüvos, Íuteriais para

construção de sms g161sdias etc. O-s indl&enas oerambularn vagarn atravessêtu- seus-!çfm!ÓUg-lebAü!![td9.
buscando seu suíento ouotidiano. Enlretanto, ainda hoje, a sociedade nacional toma esta cuidadosa açâo dos
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Completando a subsistência advinda da floresta, os SttrrÍ, coletam castanha, cacau e

cupuaçú, entre tantos outros frutos. O destaque para a castanha, o cacau e o cupuaçu

advém da possibilidade de comercialização do cacau e do cupuaçú no mercado ntais

próximo, no município de São Domingos do fuaguaia. Quanto à castanha, a produçãc é

um pouco maior. embora muito reduzida em função do desmatamento e dos sucessivos

incêndios na floresta.

maior parte da dieta alimentar, como no passado, ainda, é oriunda da agricultura.

Os Suruí plantam mandioca, milho, banana, carâe inhame, itens da dieta tradicional. Hoje,

plantam arÍoz, elemento novo na alimentação do grupo, QUe, em época de penúria, chega a

ser o único alimento disponivel na aldeia.

Os .Srrrlrí plantam algodão que, evidentemente, nío faz parte da dieta alirnentar, mas

e utilizado na tecelagem. Entretanto, como está sendo plantado em pequelra quantidade,

não permite, ao grupo, produzir suas redes e tipoias para carregar crianças. As tipoias estão

sendo produzidas com barbante fornecido pela missionária que atua na aldeia.

O grupo mantém uma pequena criação de gado bovino, eqüino e caprino. I\ías,

salvo engano, os animais não são utilizados na dieta quotidiana. Os eqüinos são utilizados

para retirar a produção de castaúa do pará no interior dos castanhais. As obras da BR- I 53

romperam as cercas de arame que confinavam o gado. Em iunho de 1998, quando se esteve

pela primeira vez na aldeia, os animais estavam soltos no pátio da aldeia, que encontrava-se

infestado de fezes provocando graves problemas de saúde, sobretudt, nas crianças que

andam despojadas de roupas e calçados.3e ;

grupos indÍgenas como "... perambulagem sem deíino, procurando não se sabe o que ...". pois, supostatnente.

nós. os ütos civilizados, sempre sabemos a onde ir e como ir, sem maiores delongas. E importante obscnar
que os Índios de qualquer Nação não restringem sua perÍrmbulação à terra indígene. nus continuatn a ttsaÍ

todo o seu território, o que gera uÍn sem número de corúlitos. No caso dos §urul, o fato é a expressão do que

se aÍirma, pois as te.às ãe.arcadas, como Area Indlgena Sororó. não correspondem ao território
tradicional, bem mais extenso, que, ainda hoje, os rnerÍbros do grupo tentâm reaver através da revisão dos

limites de sues terras. Dizern os Snrrí que "... os anúgo nuÍn pensava que ia crescer e scr müto ..." o lantento

é cruel e aponta para os erros praücados pelaS autoridades responsáveis pela Política Indigenista do Brasil,
país que não assurne sua digrra feição indigena plural e multifacetada.
3e Na oportunidade, as antropólogas conversaram com a comunidade pra reLirar o gado da aldeia e, çonl os

rcsponsáveis da empresa para refazerem as oercas. Já em setembro. enconlrou-se o gado confinado e o páüo

da aldeia, razoavelmente, limpo. Mas, a ação foi realizada pelos Snrní, lalvez em atcrtção às explicações

W
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Suprir as necessidades de consumo tornou-se uma questão imperiosa. Para ntelhor

compreender as dificuldades, processou-se uma estimativa anual de consumo entre os

Suruí, apresentado a seguir (Quadro l):

QUADRO r

Ánrn rNDÍcENA soRoRo DADos soBRE coNSUMo DE ALIMENToS4,

Produtos
Anoz
Feijão
lvlandioca
lvÍilho
Inlrame
Cará (brmco e roxo)
Ivlacareiraa3

Quanüdade anual
2.000 sâcos 

o'

1.500 (í

4.000 « 12

250 "
100 toneladas
100 "

O levantamento é imperfeito e não contempla todos os itens da dieta, mas oÍbrece

um panorama do volume de alimentos e das importâncias que precisam ser

desembolsadas.« Torna-se necessário que as ações governamentais sejam redimensionadas

para atender as demandas. Afinal, aos Surui, é preciso assegurar unra sobrevivência digna,

autônoma.

Não foram, os Suruí, os responsáveis pelos sucessivos desmatantentos executados

em suas terras. A primeira ação devastadora foi de responsabilidade do Exército brasileiro,

pois diz respeito ao campo de pouso e a abertura da OP-Z. O que vem a seguir são

conseqüências da abertura da malha rodoviária e do alargamento e asfaltamento da BR-153.

Apresenta-se um levantamento da produção do castanhal das terras Suruí, colocação

a colocação, após a passagem da BR-153 (Tabela 2).

dadas em juüo, pois a empresa não refez as cÉrcas, não cumpriu o acordado. Cf. Anexo 3, Fotos 3 e .l feitas
em juúo de 1998, por Jane Felipe BELTRAO.
oo Os dados foram coletados em reunião da comunidade,.realizarla em 17.06.1998. A metodologia utilizada
para cálculo foi a quanüdade de alqueires plantados ràm roças tmdicionâis e,/ou compras de gêneros

alimenücios no mercado regional. .-- ..;tl Arroz com casca. Um saco possú 60 kà.
o: Em sacos de farinha
o' 

Correspondente aprodução obtida em l0 alqueires.* Não howe tempo núiciente para acompanhar o dia-adia e fazpr as anotâções casa por casa. mâs as

indicações dos informantes foram bastante precisas.
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TABELA 2

CASTANHAL SURU| (no corte da BR'153, senüdo Aldeia/Gameleira)4s

ProduçãoColocação"" Localizaçãol
Margema

01. Pau Preto
02. Água Fria
03. Cupú
04. São Joaquim
05. São Raimundo

knr lo"
ktn3
km 4.5
km6
knr 6.7

nada
40oe

20
nada
nada

5 Colocações 60

Tomando por base uma produção anual de 1.200 a 1.300 hectolitros de castanlta50 a

queixa tem fundamento: a produção de castaúa foi reduzida em mais de 7O%o. A cada ano,

os Suruí deixam de ganhar, pelo menos, o coÍrespondente a 950 hectolitros de castanha.

Durante 26 anos, a comunidade deixou de receber o correspondente a 24.700 hectolitros da

castanha. Considerando o preço da última safra R$ 30,00 (trinta reais) por hectolitro, os

Suruí deixaram de receber R$ 741.000,00 (setecentos e quarenta e um mil reais),

Há grande probabilidade da produção ter sido maior no passado, pois como

informam os Suruí:

ot As informações foram coletadas através de depoimentos dos membros da Contunidade Indigena

Suruí/Aikewara e de observação das colocações ao longo da BR-153 feitas pelo engeúeiro florestal Carlos de

Araújo LOURETRO JUNIOR da FTJNAI; e pela antropóloga Jane Felipe BELTRÃO. ARUMÃ e I.I'AMARE
foram os informantes principais, destacados pela comunidade para acomparúrar o trabitllri, tecnico. Não foi
possível fazer um levantamento mais profundo, porque os mais experientes nâo pcrtiem mais oferecer

informações e, a comunidade não dispõe de_ registro escrito. Para upra visão aprofundada da produçâo de

castaÍúE no sul do Parâ consultar: BELTRÃO, Jane Felipe. Laudo Antropológico - Resena Indigena.\làe
Maria. Campinas, nov. l99E: I l-12 (mimeo).
tt No caso, estão listadas, unicamente. as colocações que Íicam às margens da BR-153.
o' A passagem da rodovia, na década de 70, produziu o corte das colocações de castanha O fato deternúnou a

drástica redução das safras anuais.
a8 O corte produzido pela rodovia. algumas vezes. reduziu o taÍnanho da colocação à utna das marg,ens
4e Em hectoliúos.
s0 O cálculo foi feito tomando por base: as menores safrasobtidas pelos Gavião; a extensão das terras Suruí: e

os valores obtidos pela FUNAI com a venda da produçâo SrrrÍ em 1974/1975. Sobre o assunlo, consultar:
BELTRÃO, Jane Felipe. Laudo Antropolôgico - Reserta Indígena |víde Maria. Carnpinas, nov.l998: I l-12.
(mimeo) e NCARDO, Carlos Alberto., Povos Indlgenas do Brasil S sudeste do Pará Cl'ocanüns). São Paulo,

CEDI, 1985: lll-113.
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" Desapareceu muito por dia ele derribarum,
naquele tempo das moto serra e das máquinas, mais de
dez pé de castanheira, foi muito mesmo. euando
comeÇou a .queimá, pastor 5l acabou castanha, cupú,
cacau e até no Água preta52 eres queÍmarum. Tudo é

assim f inor s3 queimô num dá mais, mesmo que nurB

derrube ..."s4

Infelizmente, não há registros sobre a produção, nem da época em que a FUNAI era

responsável pela comercialização da safra de castanha dos Suruí. Sabe-se, apenas, que.

" o valor arrecadado com a comercialização da castanha era assim distribuido:
45oÂ do total deveria ser aplicado no próprio Pl; lOo/" corr ao,,

t

e
desconhecia o destino dado aos 45yo

restantes.

E previsível que a FUNAI não se ocuparia da produçã o Surui se os lucros não
justificassem o 'dízimo' e mais os 4syo que o órgão não informa o destino.

Outra via de cálculo é tomar o espaço da rodovia, ou seja I I quilômetros de

comprimento por 100 metros de largura, assim a perda corresponde a Il0 hectares 56

Considerando, ainda que o castanhat Suruí encontra-se no Polígono da Castarrha e que a

ocorrência na área é de uma castanheira por hectare e que a produção anuat é 0,5

sr A 'queimá'-signiÍica colocar pasto, planrar pasto. como a queimada precede a colocaçâo do pasto e a
It :iTrd" traz inúmeros ppjulzos, na região falá-se em .queimá' 

iasto.*-Refere-sc 
a colocação Água Preta, uma das mais produüvas do ienitqri o Surui.cortada pela op-2, hoje BR-

153.
tr Diz-se que-algo da flora é 'fmo' quando sua sensibilidade é alterada pelas circulstâncias anrbientais. No
caso, a castanheir4 o cupuaçuzeiro e o cacaueiro são sensíveis ao fogo. No que se refere à ástanheira. o fogo
?Ir|_ir4 faz desapar. ecer os insetos polinizadores. causando danos inepanivéis à proauçao.- uonvers:r mantt<la com os Surul, em 02.09. 1998, quando os mais experiLntes relalaram o passa«lo.
lamentando as ocorrências.tt Cf. RICARDO, Carlos Atbeío., Povos Indigenas do BrasilS sudeste do pará (rocanüns). Sâo paulo.
çEDI. 1985: lll. Grifos nossos. t5uosdadosforamcalculadoscomoinesümáy-et+g4q49:@do,I'.ocantiru(CAI.),
através do educador Enrmanuet VAMBERG piôffi@r," *, pequcnos
agricultores há mais de 20 anos, bem como do éngeúeiro agrônomo Anisiieugüsro de Soú MouRd quetiuttbém desenvolve trabalho junto aos ryqugrylfgrrcullores da região do Tocantins. Registre-se, naoportunidade, especial agradecimento a iean HgnÊrrE, coordenadoi do cAT, e à sua .q,ril-il'*;poupaÍam esforços p:rÍa cooperaÍ com a elaboraçâo do presente laudo.
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hectolitros, teoricamente ter-se-ia: I l0 castanheiras, produzindo 55 hectolitros de castanha,

que poderiam ser vendidos a R$30,00 (trinta reais) o hectolitro. A comunidade receberia

R$ 1.650,00 (hum mil, seiscentos e cinqüenta reais) ao ano. Em 26 anos, as perdas somatn

R$ 42.900,00 (quarenta e dois mil e novecentos reais).

Embora se saiba que "a produtividade das castanheiras apresenta variação de 0,16 a

0,55 hyhá de castanha com casca, se se considerar o conjunto daáreado castanhal."57 E "a

densidade de castanheiras varia entre 33 a lO7 castaúeiras adultas por lote de 50 ha."58

Qbserve-se que tanto Kitamura & Müller como Homma et alli, reÍbrem-se à castanheiras

em lotes de colonos e não em extensas áreas como no caso em estudo. Portanto, as

estimativas estão aquem dos prejuízos produzidos. Alem disso, não se tratou, aqui, da

questão da reprodução das castanheiras e dos estragos produzidos pelas queirnadas tão

freqüentes no sul do Pará.

A avaliação da produção entre os .Sarní ou em qualquer outra área indígena fica

prejudicada, porque as estatísticas, oficiais ou não, sempre deixaram de lado a produção

oriunda de terra ou territorio indígena. No primeiro caso, por estar sob jurisdição da

FUNAI e, no segundo, pela impossibilidade de controlar a produção quer a coleta feita

pelos índios, quer feita pelos brancos, sobretudo porque. no último caso, é fruto de saque ou

roubo, fato jamais declarado. Invariavelmente, os pesquisadores alertam que nas tabelas

apresentadas não estão incluídas as áreas sob jurisdição da FUNAI.Se A.liás, se computados

os dados das áreas sob jurisdição da FUNAI, dificilnrente os mesmos poderiam ser

confiáveis. Isto é especialmente, correto no caso dos Jrnr, pois tltrrante anos a

comunidade lutou com os desvios de castanha feitos pd? funcionários do órgão tutelar.

Fato sempre presente do depoimento dos líderes, especialmente, ao reÍbrirem a retomada da

t' Cf. KfIAMURA. Paulo C. & MÚLLER, Carlos H. 1984 apud HOMMÁ, Alfredo Kirrgo Oyanra et alli.
"Razões de Risco e Rentabilidade na Destruição de Recrlrsos Florestais: o Caso dos Casuruúr,ais ern Lotes de
Colonos no Sul do Paní." lN Rev. Econ. Nord. Fortaleza. Yol.27, No. 3. pp. 515-535. 1996: 528.tt Cf. HOMMA, Alfredo Kingo Oyama et alli. "Razões de Rjsco e Rentabilidadc na Destruição de Rccursos
Florestais: o Caso dos Castâútais em Lotes de Colonos no Sul do Pará." lN Rev. Econ. Nord. Forlaleza. Yol.
27, No. 3, pp. 515-535, 1996:528.

" Cf. HOffiAA Alfredo Kingo Oyama et alli. "Razões de Risco e Rentabilidade na DestruiÉo de Recursos
Florestais: o Caso dos CaSarúrais em Lotes de Colonos no Sul do Pará." lN Ra. Econ. Nord. Fortaleza. Yol.
27, No. 3, pp. 515-535,1996:519.
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comercialização da castanha (sem intervenção da FUNAI), nos idos dos anos 80, com a

assessoria da antropóloga lara Fenaz.

A julgar pelas observações de Homma, no trabalho anteriormente mencionado. o

castanhal Suruí é extremamente viável: "a viabilidade da extração de castanha-do-pará

naquela região ( sul do Pará) depende da existência de grandes áreas." Prossegue dizendo,

"a atual ênfase que se coloca na transformação dos estoques de castaúais em propriedade

coinum, como se propõe com a criação das reservas extrativistas, quando este recurso se

torna escasso não assegura a sua conservação e a preservação da floresta."60

Apesar das perdas ocorridas na Á,rea Indígena Sororó, os Surui mantiveram a

floresta, confirmando a opinião informal dos estudiosos que vêem as terras indígenas como

redutos de preservação e sustentabilidade, desde que o Estado garanta a inviolabilidade de

suas terras. Portanto, o Governo do Estado e o Governo Federal devem responder pela

indenização do grupo.6l Afinal, as terras de Sororó são propriedade da União e não clos

proprios Suruí, mas destinada à sua posse permanente garantindo usufruto exclusivo de

todos os recursos nela existentes. A realizaçáo de obras de quaisquer natureza ern terras

indígenas requer reparos, pois provoca danos qualitativamente diferentes dos provocados

em outras populações.62

A ocorrência de castanheiras indica, também, a presença de cupuaçuzeiros, portanto

deve-se trabalhar as perdas relacionadas à coleta de cupuaçu tambem precisam ser

consideradas. Para tanto toma-se por base o espaço perdido para a rodovia. A ocorrência

de cupuaçuzeiros é de três pés por hectare, a produção média anual é de cinco frutos por pé.

Teoricamente, ter-se-iam perdido 330 pés, que teriam produzido L650 frutos, que verrdidos

a R$ 0,50 (cinqüenta cetavos) cada, valor alcançado na última safra, o montante anual seria

* Cf. ttOpuA Alfredo Kingo Oyama et alli. "Razões de $isco e Rentabilidade na Destruiçâo de Recursos
Florestais: o Caso dos Castarúnis em Lotes de Colonos no Súl do PaÍá." IN Rev. Econ. l,lord. Fortaleza. Yol.
27, No. 3, pp.5l5-535. 1996:519.o'Aolongodos26anos'arodoviaqueoorBas:@içãoesradrral,orasob
jgrisdição federal, sem que neúuma providência fosse tonrada.
"- Para runa ampla üsilo da situação indígena no sul do Pani, mais especificamente na área de irúluência d2
Companhia Vale do Rio Doce, consultar: LARAIÂ Roque de Baros & SANTILLI, Márcio Brando.
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de R$ 825,00 (oitocentos e vinte e cinco reais), como a perda se estende por 26 anos o

montante vai a R$ 21.450,00 (vinte e um mil, quatrocentos e cinqüenta reais).

Uma vez mais, chama-se atenção para as estimativas pois "quanto ao cupuaçuzeiro,

tal como a castanheira. a sua concentração é bastante heterogênea. Nas áreas de alta

concentração, a densidade pode alcançar 5 árvoreVha, com uma produção media de 5

frutos/pe. tlm produtor com 30 ha de floresta, afirmou possuir 450 pes no qual colheu

2.000 frutos no período de novembro a março, ..."u' Não há dados disponíveis sobre

Sororó, nem sobre a coleta do fruto em áreas de floresta

Observe-se a Tabela 3, onde as perdas referentes à castanha e ao cupuaçu, no espaço

da rodovia, estão estimadas.

TABELA 3

CASTANHAL SORORO (no corte da BR-153)

Fruto Ocorrência Produção estimada Preço alcançado T'olal anual

Castarún
Cupuaçu

I t0 castaúeiras
330 cupuaçuzeiros

55 hectolitros
825 frutos

R$ 30.00
R$ 0,50

R$
R$

I.650.0()
825,(X)

TOTAL ANUAL
TOTAL EM 26 AITOS

2 {75.00
R§ 6J.350.00

Os cálculos deixaram de considerar a possibilidade de venda, não do fruto, nras da

polpa do cupuaçu processada, cujo preço alcança maiores cifras no mercado reqional.

Voltando a eloqüente descrição coletiva do processo de destruição da floresta e do

castanhal Mãe Maria. Agora, a preocupação trata dos bens de valor inestimável, dado o uso

diferenciado pelos Suruí.

Sugestões pora Gerenciantenlo Eslratégico das Relações enlre o CLRD e os indi<t.s da área de lnJluênaa do
Proj e lo Fe rro-Carajás. Brasilia, Instituto Socioambiental. I 997 (minteo).
u3 Cf. Hotr,th,tA Alfredo Kingo Oyama et alli. "Razões de Risco e Rentabilidade na Destruição de Recursos
Florestais: o Caso dos Castanhais em Lotes de Colonos no Sul do Pará" IN Rev. Econ. Nord. Fortaleza. Yol.
27, No. 3, pp. 515-535, 1996: 528.
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A caça é a principal fonte de alimentação proteica do grupo. A morte de animais

sem ser pela caça e sem ser para utilizar como alimento e, sobretudo para os mais velhos,

um crime, um desperdicio que o gÍupo jamais praticou. Assistir à destruição de seu

patrimônio, sem poder impedir a ação dos "pedradores" foi, para os Suruí, um trauma

Para a comunidade caçar e trabalho, não esporte. Quando Suruí vai à caça procura

alimentos para prover o seu grupo doméstico. É aincit estimar corretanlente as perdas, pois

b número de especies existentes no passado era superior às existentes hoje em dia. Mas,

tomando por base as caçadas, ainda hoje, realizadas pelos Suruí é possível vislumbrar as

perdas. Nas diversas oportunidades que se esteve na aldeia os caçadores voltavam, após

dois dias de ausência, com cerca de l5 a 20 animais abatidos. Entre os animais abatidos

pode-se contar macacos, pacas, veados e pássaros. No passado, dizem os mais velhos a

quantidade de caça era pelo menos o dobro do que se abate hoje, era possivel trazer uma

quantidade bem maior de veados, antas e queixadas, para alimerrta grande número de

pessoas.

Se hoje abate-se entre 15 e 20 animais por caçada e faz-se de uma a duas caçadas

por semana, em um ano são realizadas em torno de 70 a 80 caçadas. I'omando as cifras

mais baixas (20 animais X 70 caçadas) abate-se 1.400 animais por ano. Se no passado

trazia-se o dobro de animais, os §rnrl utilizavam anualmente 2.800 animais para sua

alimentação. Em 26 anos os Surui deixaram de consumir 3 1.000 animais.6a

Caso a caça não possuísse valor de uso, mas de venda os animais caçados poderianr

ser comercializados a preços que variam entre R$ 20,00 (vinte reais) e R$ 100,00 (cem

reais) de acordo com o animal e o porte. Considerandg Que, no passado os animais de

maior porte eram freqüentes, o valor da media calculada e de R$ 30,00 (trinta reais) por

animal abatido. Como deixaram de ser consumidos 31.000 anirnais em 30 anos, um

caçador não índio teria ganho R$ 930.000,00 (novecentos efir##ts) conr o cornércio.

* O cálcnlo foi feito levando em consideração o insucesso des caçadas e uma perda de até !Á)o/o da caça em
funçâo do desmaüamento.
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O cálculo, do ponto de vista dos ,srlrri é uma ficção. Na verdade. para uma

avaliação correta seria necessário "transformar" animais em proteínas e calcular a perda

levando em conta a população e os períodos de carência alimentar ao longo dos 26 anos.

além se ter que considerar o desânimo dos caçadores por não conseguirem trazer caça enl

quantidade suficiente para alimentar a aldeia. Não caçando com a mesma intensidade, os

jovens deixam de ser treinados para o exercício da caça. Portanto, nem todas as perdas

podem ser avaliadas. Quanto se deixou de comer? Quantas mulheres gestantes deixaranr

de consumir alimentos em quantidade satisfatoria? Quantas crianças deixaram de se

alimentar e viram prejudicar seu crescimento? Quantas pessoas Íicaram doentes por

alimentar-se insatisfatoriamente? São perguntas para as quais não se tern resposta. São

danos morais inegociáveis.

As perdas SuruÍ não se resumem à castanha, ao cupuaçu e à caça. Elas vão alem. A

devastação de área tão extensa produz implicações permanentes. Por exenrplo" a

eliminação de espécies vegetais afugenta as espécies animais. Com base no depoimento do

grupo, quando são eliminadas as espécies frutíferas que alimentam determinados animais, a

caça se dispersa. Com isso, os caçadores precisam percorrer uma trilha benr maior para

obter resultados. Por mais experiente que seja o caçador, hoje, o resultado da caça não é

mais sufrciente para alimentar os membros do seu grupo doméstico. I)e outro lado, os mais

jovens que deveriam estar sendo treinados para a prática da atividade, ocupam grande parte

de seu tempo estudando, dai o apoio aos caçadores atuantes e a substituição dos mais

experientes não está sendo feita como no passado. Com o passar do tempo, as dificuldades

vão se acumulando. 
í

No caso da vegetação, as palmeiras de açai e de bacaba, os cupuaçuzeiros e tantas

outras espécies que fornecem frutos à dieta tradicional devem ser procuradas em áreas cada

vez mais distantes da aldeia demandando maior tempo de coleta.

,.'

Para se ter uma noção da variedade de frutos, consumidas pelo grupo, realizou-se

um levantamento apresentado a seguir (Quadro 2)
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QUADRO 2

DADOS SOBRE FRUTOS COMESTiVEIS NA ÁNEN INDÍGENA SORORO 
65

Açai+ee

Bacaba*
Bacuri
Banaru
Cacau
C:rjú
Castarúudo-paÍá*
Côco
Cupuaçú*
Genipapo**
ln14
Jaca
Manúo
Manga
Urucu*+

O inventário dos frutos comestíveis é incompleto, mas oferece uma noção das

necessidades de consumo e das relações comerciais mantidas pelo grupo com o mercado

regional. Como, em geral, são fnrtos nativos, são objeto de coleta e deperrdem da

ocorrência dos mesmos na floresta a devastação provoca perdas irreparáveis. Um ou outro

fruto pode ser plantado próximo às casas e/ou nas roças colocadas pelo grupo [Ioje, várias

dessas espécies estão sendo plantadas como forma de compensar as perdas. E o caso do

cupuaçu, mas a atividade requer treinamento adequado para lidar com as mudas e

preparação de viveiros

Outras espécies requerem conhecimentos especializados de ntanejo florestal, como

o açai, a bacaba e outros. Os Saraí já estão se preparando. Mais recentemente, passaram a

parricipar de cursos oferecidos pelo Centro Agro-Ambientel do Tocantins-CA'I, unidade da

Universidade Federal do Pará-UFPd que atua junto aos pequenos agricultores através de

atividades de pesquisa, ensino e extensão no sul do Pará. Durante as várias estadas na

aldeia, presenciou-se a saída de jovens para participar destes eventos por duas vezes.

Esforço hâ mas ainda é necessário assessoriaog assistência técnica ao grupo para que as

sementes possam germinar.

us Os dados foram coletados em reunião da comunidade, rcalizada em 15.06.1998.
6 Os frutos assinalados om: (r) são consumidos e comercializados sistematicamente; (*) sâo utilizados m
pintura corporal. Os demais fazem rane da dieh alimentar do grupo.
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E interessante observar que, apoiados, os jovens poderão superar a situação

referente às dificuldades de obter gêneros alimenticios em maior quantidade, pois estão

dispostos e preparados, para com a ajuda dos mais experientes e uma boa assessoria técnica

levai adiante projetos agrícolas.

Deve ser enfatizado que de maneira nenhuma, os Surui desejarn que o

desenvolvimento dessas terras seja feito através de grandes empreendirnentos, como na

conversão de extensas áreas em espaços para agricultura mecanizada., pois esta opção

significa devastação e este tema é tabu para a comunidade. A comunidade sob a

orientação do capitão Mairá Suruí discutiu com tecnicos e educadores do CAT as

alternativas viáveis para evitar desmatamento e ao mesmo tempo garantir a autosustentação

da comunidade.

s. DTREITOS E RETVTNDICAÇOES

O Laudo Antropologico por razões didáticas está dividido em düas partes

Inicialmente, apresentam-se as reivindicações relerentes à estrada proprianterrte dita e, enl

seguida, a indenização requerida pela Comunidade Indígena SruiAikewara do Governo do

Estado do Pará em função da abertura e pavimentação da BR-153.

As duas partes são estruturadas a partir de considerações que objetivam

contextualizaÍ as reivindicações apresentadas, pelos .9nrzi, em troca de uma srrbstancial

fatia de seu territorio, arbitrariamente, subtraída hâ26 anos.,

E importante asseverar que todas as reivindicações apresentadas foram discutidas

exau§tivamente com os Surul e aprovadas pela liderança do grupo. A responsável pelo

Laudo limitou-se a encaminhar as demandas e a esclarecer cada ponto. Quando necessário,

contou-se com a assessoria de técnicos aptos a a#imir as dúvidas existentes.

O clima da discussão e da negociação foi sempre amistoso e diplomático, um fator

que contribúiu para o entendimento foi o de que o capitão Mairá Sr*i esteve sempre
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presente facilitando a compreensão de todos, posto dominar razoavelmente a lingua

portuguesa. Mas, em alguns momentos, a comunidade perdeu a tranqüilidade e lançou mão

de ações diretas, especialmente porque as medidas urgentes relativas à passagem da rodovia

demoraram a ser iniciadas.6T O fato trouxe transtornos para o grupo cansado de esperar

pelas soluções e de assistir a invasão de suas terras por caçadores branco.§ que se apropriam

dos poucos animais de caça, ainda, encontrados em territorio Suruí. Foram questões

polÍticas extremamente delicadas. Como dizem Laraia & Santilli estas situações podem ser

entendidas retomando a historia do contato,

"... em que esses grupos viviam em condições de suprir suas necessidades

segundo seus usos, costumes e tradições.... Se conÍlito há, ele terá sido

instaurado por uma iniciativa da sociedade envolvente, e todos que dele

tomarem conhecimento concordarão que a comunidade indígena envolvida é a

parte mais fraca e prejudicada no conflito."68

A exemplo do que Stroh (1995) argumenta sobre as etapas de negociação

concernente ao meio ambiente, ao homem e ao desenvolvimento, Íaz-se necessário ainda

compreender que:

" um processo de negociação, qualquer que seja ele, não pode ser cortduzido

sob uma otica linear. A democracia moderna pressupõe a existência de

diversências e itos de interesses entre as envolvidas enr uma

negociação. e as situações de confronto não podem ser identiÍicadas corno

anomalias do processo. mas como elementos intrínsecos da pluralidade de

interesses. onde estão retidos antagonismos. ambigüidades.-dg§qg[fiê.tlçê§-Ê
oposicões que podem ser supera4ls em um processo interativo, onde se

busquem soiuçoás compartilhadas."6e

No caso, os interesses Surui, apesar da intervenção da Procuradoria da República

em \larabá, continuam relegados a segundo plano pelo empreendedor, na medida em que

as ações, tidas como urgentes, foram proteladas causando úificuldades e conflitos.

t' Pelos relatos os Surul lança.ram mão de ações diretas em duas oportunidades: novenrbro de 1997 e setembro

de 1998. Sobre o assunto conferir o item 5. l. A propósito do BR-153, nrcdidas urgentes e o Relatórto ...
8 LARAIA Roque de Barros & SANTILLI, Márcio Brando-.i4sst4+ PW1lo çstratégico das

relações enne à CnRD e às hctios da Área ae inlluê'nffffiôjàb Ferroc*aiás. brasitiâ, iníituto
Soci oambien tal, 1997 :3O (mimeo).
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5.1. A PROPOSITO DA BR 153, medidas urgentesTo

Ao discutir com os Suruí as reivindicações em relação à rodovia em si e as

alterações necessárias, ainda, na fase de implementação das obras, obedeceu-se o bonr

sen§o e a experiência da comunidade no trato com a sociedade nacional. E irnpclíante

asseverar que as reivindicações observam à documentação do Departamento Nacional de

Estradas de Rodagem - DNER" no que diz respeito aos impactos ambientais e à mitigação

dos mesmos, e devidamente adequadas a situação sui generis produzida pela BR 153, qual

seja o de atravessa. a Á,rea Indígena Sororo.

Considerando que:

a

O alargamento e a pavimentação da estrada intensificará o trânsito de veículos na

rodovia facilitando, especialmente, o fluxo de veículos de carga e de passageiros unra

vez que as interligações entre os diversos municipios do sul do Pará tornar-se-á viável.

a

a

;r"

?,, ll l. -.,:].

a

A intensifrcação do tráfego acarretará o aumento exagerado de ruidos e periges

O uso da rodovia pelos §uraí é intenso. Quotidianamente, os Surui transitarn pela tsR-

153 utilizando transportes coletivos e particulares, bicicletas e, sobretudo carninhando,

coletando fiutos regionais e/ou buscando caça.

a Grande número de crianças, jovens e adultos que vão ao banho, à escola, à mar,, e/ou ao

pasto localizados em ambas as margens da rodovia. ?

,q @ Cf. StnOH, Paula Yone. "As Ciências Sociais na interdiscipünraridade do planejarnerrto arnbiental para o
desenvolvimento sustentável" IN Desewolvlmento e Natureza: esludos para uma sociedade susrennvà1. São,a Paulo, Cortez, 1995: 290. Grifos nossos.

- 
'04 primeira verúo deste item do Laudo Anúopológico foi entregue à Dra- Neide M. C. Cardoso de Oliveira
Procuradora da República em Marabá, em 13.07.1998,pm,reunião realizaü em Belem, na presença do

a §ngeúeiro Xefio Caraàú iepresentante da SETRAN. ' "' "'''.
"eÍ. MINISTÉruo oos ineNSPoRTEs/DNER. Corpo Normativo Ambienut para Enrpreendimenros

- 
Rodoüários. Rio de Janeiro, l996t,Instruçôes de Proteção Ambiental das Faixas de Dominio C Linaeiras aas- ' Rodoüas Federais. Rio de Janeiro, 1996 b; lúanual para Ordenamento do Uso do Solo nas Faixas de Dominio1) c-Lindeiras dec Rodovias Federais. Rio de Janeiro, t996 c; e Manual Rodoviário de Corservação,

q Monitoramento e Controle Ambientais. Rio de Janeiro, 19% d.
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Os adultos da aldeia (alguns em idade avançada) caminham às margens da roclovia ou

cruzam a rodovia várias vezes durante o dia em busca de castanha-do pará, cupuaçu,

açaí e bacaba, dentre tantos outros frutos nativos coletados e ao Íinal da jornada

carregam às costas cestos enormes e pesados. Caçam animais silvestres nas matas da

Área tndígena e pescam nos grotões, igarapés, ribeirões e rios que coÍlanr suas terras.

Atividades estas que por serem tradicionais são executadas pelos mais experientes, o

que significa dizer aqueles que possuem mais idade e, conseqüentemente, nlenos

. traquejo com o mundo dos brancos.

O gado criado pelos §arzí pasta nos campos, próximo à Gameleira, ârea loçalizada

longe da aldeia e do lado oposto a mesma, forçando os índios a çruzaÍ a rodovia Todos

os dias os vaqueiros atravessam de um lado a outro, pelo menos duas vezes por dia.

tangendo o gado. Nos últimos meses, em virtude das obras de ilnplernentação cla

rodovia terem "afundado" as cercas de arame farpado,T2 pertencentes aos Sarri o gado

perambulava no pátio da aldeia, acarretando sérios problemas de saude.

i

t
o

o i,

a O trânsito na BR-153, após a pavimentação, facilitou a entrada e saída de estranhos na

Area Indígena. Assim sendo, a ameaça de invasão e ocupação das terras torna-se

permanente, bem com o roubo de castaúa-do-pará, cupuaçú e aninrais silvestres pode

tornar-se freqüente comprometendo sobremaneira a sobrevivência dos Slnli.

a Os acidentes e os atropelamentos multiplicaram-se apos a pavimentação da rodovia,

trazendo pânico aos §arli. Cada caso é vivenciado intensamente petos indios, pois traz

à tona lembranças, até então encobertas pela poeira do tempo.73

2 A mor{menüação de terra car.rsada pelo alargarnento da rodovia pÍovocou rnudança de nível.
Conseqüentemente, as cercas que antes impediam a salda dos animais, "úundadas" perderarn o seuti«lo.
Situaçâo simples de remediar, mas como o empreendedor acostumou-se a fazer o. r.p.ó. ao final, quando a
o,bra esta pronlâ, até outubro próximo passado nada foi feito.'' Acidenles ocorridos durante o mês de outubro abalaráin a comurúdade. Um deles foi o atÍopelanlento deum.moradordopovoadopróximoqueperdeuumdosme4@@s9ne-sgqueo
acidente não ocorreu dentro da fuea Indígena e, felizmeniê: ímiõnrmiiãGiffiniffiãfi]íisica de nerúrurn
Surul. Negam os ,Snruí que "so o vento demrba", ou seja, o deslocarnento de ar prõvocado pelo veiculo ern
alta velocidade deseqúlibra quem esta qlmiÍúEndo â beira da estrada A observação é pertinente. Ate o
momento' outubro de 1998, neúuma placa de advertência, mesmo proüsória, foi aíixada ao longo da
rodoüa.
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Pelo exposto e dentro do previsto em seus ptenos direitos de minoria étnica, os srrnrÍ

reivindicam um tratamento especial adequado à situação vivida com o alargamento e a
pavimentação da BR- I 53:

Trevo à entrada da aldeia para facititar a entrada e saida dos .Íçrri sem maiores riscos

para/da aldeia.

a Construção de passagem subterrânea à altura da rodovia onde as atividades de caça

são mais intensas.Ta

Abertura de espaço para caminhadas, a partir da cerca afixada pelo DNER" para

facilitar as andanças dos coletores e dos caçadores Suruí em ambas as margens da

rodovia e em toda a extensão do corte, ou seja nos I I Km que atravessanr a Á,rea

Indígena.75

t
t

a

o

a Colocação de lombadas e redutores de velocidade ao longo dos I I Krn da rodovia
que cortam a Á,rea Indígena. As lombadas e os redutores devem ter intervalos que,

efetivamente, reduzam a velocidade dos veículos. A comunidade exige duas destas

providências sejam colocadas à entrada do acesso à aldeia e na área de caça no para

evitar atropelamentos. 76

a AÍixaçlo de pórticos, com placas indicando entrada em Área Indígena ngs linrites do
corte feito pela rodovia em tenitorio Indigena. E importante que as placas rctl:am à

legislação federat que imped€, §atvo força maior, p"rídu, pernranência e/ou estada ern

territorio Suruí.77

lj !:ry9: yc;oryogmma de Beneficiamento do Aldeia sororóa úra esú previsr4 para outubro de t998.- segundo o cronograma de Bene/iciamento da Aldeia Sororó a obra está prevista prra a.o*Uro de 199g.

r:

Segundo o Cronograma Beneficiamento Sororó obra está prevista para outubro/novernbro de
de da A ldeia
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AÍixaçilo de placas educativas contendo informações sobre: entrada em área indígena:

velocidade reduzida pars 40 Km na extensão da fuea Indigena; escolares na pista; a

necessidade de evitar manuseio de objetos que possam produzir fogo ou faísca pondo

em risco a flora e a fauna da região; e animais na pista.78

Construção à entrada do acesso à aldeiaTe de: guarita em alvenaria; portão de Íbrro de

coÍrer com cadeado; cobertura em telha na extensão do portão; muro de ambos os lados

numa extensão de l0 metros, seguida de cerca de arame liso em toda a extensão da

rodovia e em ambas as margens. A construção objetiva colocar obstáculo à entrada da

aldeia, posto que a Á,rea Indígena tem sido local de abandono de cadáveres na região.8o

Restauro do acesso à aldeia com pavimentação asfáltica, devidamente acotnpanhada

de meio fio, bueiros e proteção paÍa evitar erosão da entrada até o ambulatório medico,

evitando o pátio da aldeia.8r

Colocação de colchetes ao longo da cerca de arame farpado que o DNER deve assentar

em ambas as margens da rodovia ao longo da fuea Indígen4 pois as âreas são utilizadas

constantemente em função da caça e da coleta de frutos pelos Surui.E2

Paradas cobertas para passageiros de transporte coletivo de ambos os lados da

estrada, situadas à uma distância de 500 metros do acesso à aldeia. Com placa de

parada exclusiva para os transportes utilizados pelos,SaraÍ.t3

{n
'.íY'
lr "!
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a

a

Í

" Cf. Modelo, Anexo 2 previsto pelo Cronogrdmd Wadezembro de 1998.

" Cf. Modeto, Anexo Z. É importante discutir a reivindicação com os técnicos do DNER para definir nrelhor

as demais placas educaüvas. hevistas para dezembro de 1998.

'e A reivindicação inicial dos §urrí era acarúuda e requeria, ap€nâs o conserto da porteira à entrada da aldeia.

o quc, até o momento do conÍIito, não foi levado a teÍmo. Enlretanto. considerando os perigos da rtdovia. a

estrutura da entrada foi alterada. Prevista para setembro/outubro de 1998.
80 Os perigos cresceram nos ultimos dois meses (setembro/outubro 1998). Em outubro, houve urtn atentado à

integridade .§lnrí. Forasteiros invadiram a aldeia e atea&sl-la8la-gL$n4-das=ge§4!-Pcrtencentes à

com-unidade. Nenhuma providência para a apuração tto ià3ô'16i1õmãiffifEãíe--df FÚNet. Aliás, a

violência contra os §nnrÍ paÍece fazer parle da rotina
8r Previsto plo Cronograma de Beneliciamento daÁldeia broró para outubro de 1998.
82 Pelo Cronogrona de Bene/iciamento daAldeia Sororô preüsta para setembro/outubro de 1998.
t'Prerrista, segundo o Cronograma de Beneficidmento daAldeia Sororó, para novembro de 1998.
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Manutençâo constante da rodovia, especialmente no trecho que atravessa a Area

Indígena, bem como do acesso à aldeia.

Custear processo de aprendizagem e aquisição de carta de rnotorista para quatro

membros da Comunidade a saber: Mahu Surui, ywkata Suruí, Aikassá Surui e

Awapeu Suruí.85

!t a;

:'.)t O

Apesar das medidas estarem sendo implementadas, há reclamações por parte dos

Suntí, pois o diálogo não foi plenamente estabelecido entre a comunidade e a empreiteira

responsável pela obra. As providências estão sendo tomadas sem que a chefia do grupo

seja convidada a participar. E necessário estabetecer um contato que facilite a compreensão

e o diálogo, pois trabalhar em Á,rea Indígena implica em conversas diárias para evitar

difi culdades ou rompi mentos.

Durante a ação direta dos Suruí, em setembro próximo passado, quando os trabalhos

da BR-153 foram interrompidos na Área Indígena Sororó, a comunidade exigiu durantes as

negociações, das quais não se participou o seguinte:

Aquisição de veículo com treção nas quatro rodas, em norne da Comunidarte

Indígena Suruí/Aika vara para vigilância das terras da Área lndigena. Ao veículo deve

ser garantida a manutenção e reparos necessários para o perÍbito clesempenho das

tarefas de supervisão e vigilância.8a

a

a

As reivindicações parecem. fora de lugar, mas a demora em realizar as medidas

urgentes criou outras demandas, daí as reivindicações pois o território Suruí tornclu-se mais

vulnerável e os perigos de invasão e depredação do patrimônio indígena freqüentes. Urge,

inclusive, que os negociadores - no caso os representantes da SE'I'RAN, IINGENHEIRO
Francisco Cidon: da FUNAI, Eimar Araújo: e dg ENGEPLA}{, engenlreiro Ruy Klautau de

ffitnAN deverá adquirir e enlregaÍ o veiculo dentro em breve.
os §arní escolhidos, segundo informações da cheÍia. sâo alfabetizados e possuem docurnentos, exceto

lvapeu Surui que nâo possui documentos, mas que deve obte-los atraves Oa fÚf.IAI em breve. Inicialmente,

t5

A

iro
ta



i Lau do,1 n t r o po I o gt c o,1 r e a, r,, 
iíri::,r]. ;,;;:; 

i 
I

Mendonça - informem a comunidade sobre as solicitações negociadas, caso contrário os

Suruí poderão recoÍrer a ações diretas.

5.2. DA TNDENTZAÇÃO RETVTNDTCADA

Considerando que:

A rodovia corta território recoúecidamente indígena desde o seculo xlx.86 ')l

A União, após anos de renida luta, demarcou a Área Indígena Sororó através do Decreto

No. 88648/83 registrado no SPU No. 70, livro 2. fls. 39g-399 de l2 l2 tgl3 c

registrada no CRI sob matricula No. 4857 ,livro zr, fls. 001 de 2l .l 0. l9g3

A abertura da estrada na década de 70, a implantação da mesma e, a pavimentação da

BR-153 não produziu qualquer indenização aos seus legitimos donos, os Slr.lri

O Estado do Pará jamais negociou com a liderança Suruí a passagem da BR-153 ern

território indígena.

As indenizações pagas em moeda nacional, a algumas Nações lndígenas, pelas perdas

de territorio negociadas, não resultaram em boa experiência para os indigenas,

Algutrtas vezes chegou a provocar discussões entre os membros das conrunidades,

supostamente beneficiadas, gerando descontentamentoi insatisfação.

.#r.'.u'
t

i

a

a

a

a

os Surrl desejavam indicar um único candidato à obtenção da carta de motorisla, mas considcrando as
necessidades do grupo-e as reivindicações apreseníadas, a soticitação foi ampliada.o" Entende-se por território indígena a base espacial oryle uma áeterminaàa sociedade indigena expressa-se
cultural e socialmente, retirando deste território tudo qüe é necessirio para a sobrevivên.L Oo g;"po. Oterritório indígena não deve scr confrmdido com r.-iloqg-eg&gsgiâJg*og999§sg49tigõ-luriaco
conduzido pelo Estado para regulamentaÍ as demandás dé-4ffiffiõ'Tos-iffilEffi-rradicionaLuente
pertencente§ à uma sociedade indlgena No caso estudado, o território indígena u'adicionat dos,tíavraü
bem maior que os limites da área e, ainda hoje, é alvo de reivindicações, -ar ".rr" "r*prro 

;; ffiilí;
r)
7

íl

V

!,



a
Â
*a
á
4
4
,!
{
{
,â

'a
â
Êaaqt
{
4
4
4
,â
âa
á
á
iá

)

t Lau do rl n trop<.t logi co .Á re a I n dige na Sororó j /
Behrão,1998

A área cortada pela rodovia corresponde ao maior e mais produtivo castanhal das terras

Suruí, correspondendo a uma área de aproximadamente I l0 ha, posto que o corte

apanha uma faixa de I I km e 100 m de largura. O cálculo não incluiu a destruiçào da

cobertura vegetat das áreas próximas.87

Há necessidade de manter os Suruí unidos em torno de propostas comunitárias para

evitar a dispersão de seus membros e, sobretudo a volta da "escravidão" dos ternpos do

Serviço de Proteção ao Índio - SPL a hoje FUNAI orgão que sistenraticamente vem

descuidando de suas funções de tutor, agindo como se fosse madrasta de conto de fadas,

com todos os requintes de perversidade encontrados no mundo da fantasia. No caso dos

Suruí, a ausência de assistência do orgão tutelar deixou os indígenas muitas vezes

confinados à aldeia, impedindo-os de participar de reuniões que decidianr seu destino.

Houve nos últimos anos um incremento populacional que produziu a recuperação

demográfica dos Suruí, fato que na década de 60 era tido como impossivel de ocorrer.

Hoje há muitas crianças e jovens na aldeia e a população compreende 202 pessoas.

As crianças e os jovens freqüentam as escolas de l" grau (menor) dentro da aldeia, l"

grau (maior) e 2'grau fora da aldeia, fato este que produz alterações substanciais na

comunidade.

t
i

a

o

o

a

a Os jovens ajudados pelos membros mais experientes da comunidade pretendem

desenvolver propostas que conduzam os Suruí à relativa independência da socit.,lade

regional. 'r

a Há necessidade de produzir bens que possam garantir a sobrevivência, a alirnentação, a

moradia e o bem estar da população Suruí.

presente Laudo. Sobre o assunto consultar BAPTISTA Angela lúaria & PATJLA E SILVA, Maria Femanda
Pa.rarúos, Relatório Tenetehara-Guajajara. BrasÍlia, Ministério Público Federal, 1998: I (mimeo).
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Pelo o exposto, os §trrrí reivindicam uma indenizaçdo em bens e serviços. E apos

muitas reuniões a Comunidade Indígena reivindica,ss o seguinte:

Construção de 40 (quarenta) casâs residenciais em alvenariat' com água encanada e

energia elétrica. As casas deverão contar com banheiros em cujas instalações collstent

chuveiros e sanitários (tipo fossa seca) nos fundos de cada uma. I'al localização deve

respeitar uma distânciarazoâvel das residências para evitar problemas de saúde.

#
.'rl't'f
'. r.' .ar'.|.
.Lt"

. jl:,_

oll.i

t
t

o

O

a

a

.:t.

-t

Construçâo de poço (tipo artesiano) com cerca de 80 metros de profundidade, cuja

água deverá ser puxada por um compressor e jogada para um castelo d'água com

capacidade suficiente para abastecer a aldeia. Assem o problema de abastecinrento de

água para a comunidade será solucionado. A aldeia é situada longe do rio e, sobretudn

na época da estiagem que vai de maio à novembro a escassez d'água e terrivel.

Aquisição de um gerador com capacidade suficiente para fornecer energia elétrica

paraa aldeia Suruí diminuindo, assim, os riscos de receberem "hóspedes" indesejáveis

na calada da noite a atentar contra a integridade fisica e o patrimônio dos menrbros da

aldeia.

Construção de um armazem/galpão para estocar produção extrativista de castanha do

parâ.

a Aquisicrio de um caminhão para trensporte de produção extrativista, de porte

médio, tipo os utilizados pela FUNAI. O veículo d6ve ser comprado em nome da

Comunidade Indi gen a SuruUAikew ara.

',sobreoÍrssrrntoconsultar:lnformaçãoTécnicaNo.093/9!.4e@3evisâoda
Procuradoria Geral da República de 25.09.1998 apresentada por Joanildo Sanúago de SOUZA, teenico
periciaUengeúeiro florestal responúvet pela avaliação dos problernas provocados pela BR-153.
"" Reüradaç do documento Acordo de Indenização enlre o Estado do Para e a Comunidade Suruí da Áldeia
Sororó entregue em 15.06.1998 â Jane Felipe BELTRÃO por Mairá SURUÍ.
"' As casas deverão possuir: sala três quaÍtos e copa cozinha.
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Comunidade tndígen a Surui/Aikewara para facilitar o acesso do grupo à lvtaraba, *.,

especialmente, em caso de problemas de saúde. O veiculo auxiliará ainda a ida mensal

dos aposentados a São Domingos do Araguaia para receber a aposentadoria.

Provimento de fundo pera combustível em nome da Comunitlade Indígena

Suru[/Aikerera poÍ um período de cinco anos.

Provimento de fundo para manutenção dos três veicutos automotores em norne 6a

comunidade Indigen a suruí/Aikewra poÍ um período de cinco anos.
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sofridos ao longo dos 26 anos de espera.

Provimento de fundo para atendimento

Suruí/Aikewra com direito a consuttas e

comunidade por um período de cinco anos.

Conrunidade lrrtlígena

h«rspital escollrido pela

médico da

exames em

Provimento de fundo para alimentaçâo das pessoâs que pronrovenr a fiscatizaçã«r

da Área Indígena Sororó por um período de cinco anos.

Aqulslçfio de seguro de vida em nome da Comunidade lndigerra Surui/Akervara

com cobertura para todo e qualquer acidente ocorrido em função da tsR-153. l'al
seguro deve dar cobertura ao grupo por um periodo de dez anos consecutivos.

6. DAS RECOMENDAÇóES

As demandas dos Suruí podem ser entendidas como compensação frente às relações

interétnicas assimétricas, estando perfeitamente amparadas constitucionalrnente. A
proposta apresentada ao Estado do Pará é extremamente razoável, dialtte dos prejuízos

W
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O reivindicado, deve ser atendido e não se constitui em privilegio. 'Irata-se de utna

justa reparação pelas perdas, as quais aliás são requeridas em bens e serviços para evitar os

erros do passado. A presença dos Surui no sul do Pará precede qualquer outra e os

meinbros da comunidade só têm condições de sobreviver segundo seus costumes e

tradições diretamente relacionadas ao território que sempre viveram, ou a tera que há

muito vivem.

Sobre as reivindicações algumas observações se fazem necessárias.

Da moradin

Considerando que as experiências referentes à construção de moradias em área indígena

não têm sido bem sucedidas, pois os padrões regionais não se apresentam adequados aos

costumes e tradições Suruí, sugerimos que a construção seja amplamente discutida e que

sejam contatados profissionais que possam amenizar estas diÍicutdades.e0 Sabe-se que urna

das experiências mais frutíferas no sul do Pará foi a construção da sede do Centro Agro-

Ambiental do Tocantins-CAT,er unidade da Universidade Federal do Pará-UFPA planejada

e executada por professores/pesquisadores da instituição e por discentes do Curso de

Arquitetura. A construção resultou em edificações adequadas ao clima da região e

integradas ao mcio ambiÇntê.

Do abastecimento d'água

Os Surui necessitam de um sistema de abastecimento de água efrciente para evitar que a

falta d'água dificulte o seu quotidiano. Há na região sistemas de abastecimento d'água que

empregam tecnologia apropriada à região. §eria aconselhável contarar

professoreVpesquisadores da UFPA para verificar qual o sistema nrais adequado às

" Moradias constnrídas em outras áreas indígenas, em tugar de melhorar as condições de vida da populaçâo
facilitou acidentes, oomo a queima das casas" pois os indígenas não possuiam lugar para Íazer togo durante as
frias madrugarle<. Em outras, o padrão regional adotado facilitou a falta de condições de higene e

conservação. ter Lnsütüção que atua jturto aos pequenos agricultores arravés de aüvi{âd!+4g{Eiglgi{*-gsjflge-grlcqsão, há
nrais de dez anos. Atuâçâo, estÀ digna de credibilidade posiô qúê rãôõiiiieciAã ;ociãiõãiitê no sú do pará
Caso' à épocq seja imposslvel contar com t essessoria do CAT, outra instituição de crrdibilidade
scmelhante deve ser procurada, pois e gerência de um fundo requer conhecimentos especiÍicos Todr e
qualquer ne?ocieçIo deve ser feita em comum acordo com os Surut para evitar desenEndimentos
futuros.
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necessidades Suruí. Para proporcionar maior conforto aos Sirnri seria aconselhável co.tatar

o Centro de Geociências, o Centro Tecnologico e/ou o Programa pobreza e lvleio

Ambiente-POEMA todos ligados à UFPA.

Do atendimento de Saúde

A solicitação de atendimento em hospitat paíicular feita pelos óirruí só po«le ser entendida

pela falência do Sistema Público de Saúde no sul do Pará. Nos postos, centros e hospitais

públicos, o atendimento aos Surui não e diferenciado como se desejaria. Diga-se de

passagem nem a eles, nem a qualquer outra Nação Indígena, daí as dificuldades. Os índios

de um modo geral são tratados preconceituosamente e os tratamentos ganham conÍiguração

desrespeitosa e violenta, fazendo com que, na grande maioria das vezes, os pacientes

abandonem os tratamentos. Para se ter uma idéia do descaso, na última campanha de

vacinação' a campanha não chegou à aldeia por descaso da FUNAI e da Secretaria de

Estado de Saúde Pública do Pará. E impossível continuar desconhecendo a realida<le

indígena durante quaisquer ações de saúde empreendidas no Estado. A reivindicação ,\trtrí
é justa, mas não resolve a questão. Aconselha-se um amplo debate sobre o assupto

envolvendo as autoridades responsáveis para desta forma solucionar o prclblerna. Errquan[6

o problema não se resolve a solução seria um plano de saúde em nome «la Cornunidade

lndigena Surul/Ái kewara.

Para que os Surul possam usufruir dos bens e serviços que requerem do Estado do

Pará propõe-se também que se arbitre um fundo anual (independente dos fundos solicitados

à titulo de indenização) em nome da Comunidade tndigena SunúiÁikev,uta que der.e,:r

contribuir para o fomento das propostas que pretendem l6var a termo. O fundo deve ser

calculado pelo valor do salário minimo vigente ao Íinal de cada ano. Considerando o

número de pessoas que habitam a Á,rea Indigena Sororó de forma diÍbrenciada. Cinco
salários mínimos por crianças e jovens ate l8 anos: três salários milrinros por adutto errtre

l9 e 50 anos e sete salários mínimos por adurtoa partir de 50 anos.

O fundo deve ser dispensado por periodo de25 anos a começar de janeiro de 1999,

como um instrumento compensatório das desvantagens enfrentadas pela comunidade no

W
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momento de trilhar os caminhos para acessar oportunidades econônlicas e/ou beneficios

oferecidos aos demais grupos. Exempto: caso os Surui desejassem um empréstimo

bancário, eles jamais poderiam oferecer sua terra com garantia deste empréstimo, como o

lazem os demais grupos sociais.

Considera-se os Suruí uma comunidade razoavelmente preparada para enÍientar

novos desaÍios. Evidentemente, considerando as dificuldades do grupo com o Orgãcr

Tutelar representado, no caso, pela Administração Regional da FUNAI enr Marabá, é

àconselhável que o fundo Íique sob responsabilidade da Conrunidade Indígena

Suruí'Áikewara que deve ser assessorada pelo Centro Agro-Ambiental do 'Iocantins-CAI'.

uma vez que a interação com o pessoal tecnico do Centro se faz sempre de Íbrma

cooperativa.

Para reforçar a sugestão, cita-se a avaliação de Arnt & Schwartzman ao analisar a

atuação de organizações governamentais e não-governamentais na Amazônia na .,...

promoção do uso sustentável dos recursos naturais e a eventual participação das

comunidades regionais nesses processos."e2 eue apontam:
.....

contribuir de baixo para sima. para a reorientação do p.ocesso áã ocuBagão_ da
região. lão as que combinam mobilização da populaçào com ã ãireção tecnica
adequada. Infelizmente são poucas. No Acre, o Conselhó Nacional dos
Seringueiros e o Instituto de Estudos Amazônicos desenvolvem o progr.ann das
reservas extrativistas; no sul do Pará, o Centro Agrário do 'I'ocantins e o
Conselho Popular de Meio Ambiente e Cultura enrpenham-se em enriquecer a
cultura agrâna camponesa ...,'e3

a

" cf. ARNT, R 4., & SCHWARTZMAN, S. Ilm artificio orgônico: transiçõo no .4mazônia e
ambientalismo, 1985-1990. Rio de Janeiro, Rocco, 1992: 127.
" cf. ARNT, R A, & SCHWARTáúAN, S. tlm artillcio orgônico. transiçdo no Amazônia e
ambientalismo, l9E5-1990. Rio de Janeiro, Rocco, 1992: 134. d.iros. négritos nossos.
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I ANEXO 2

MODELO:

NUMERO DE PLACAS: 3

LOCAIS DE AFIXAÇÃO: I EM CADA LTMITE E I A ENTRADA DA i\LDEIA

GOVERNO FEDERAL

FT.JNDAÇÃO NACTONAL DO ÍNDrO

MINISTERIO DA JUSTIÇA

Ánpa INDÍGENA soRoRo

ENTRADA PROIBIDA

DECRETO No. 88.648/83 DE 12.12.1983
l'

MODELO:

NUMERO DE PLACAS: 2

LOCATS DE AFrXAÇÃO: DE s EM s KM

GOVERNO FEDERAL

FI.,NDAÇÃO NACTONAL DO ÍNDIO

MINISTÉruO DA JUSTIÇA

Ánrca INDÍcENA soRoRo
DECRETO No. 88.648/83 DE 12.12.1983

PROIBIDO CAÇAR, COLETAR E PESCAR

EVITE PARA R D ENTRO t'ETffiÃiiEÃ=---
ARTIGO 231DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
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ANEXO 3
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Iioto I

Chegada dos caçadores Sw'uílAikewctra conl o produl.o da sr-rlitlar icriadc rlus (.javiiur.

Area Indígetta Sotrrto. ()rrlrrlrroi I()()8
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loto 2
Jabutis rro pátio da alcleia, Árca lndígena Sororo, Outubro/1998
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F-oto 3

Casa Suruí/Aikewan'a, Area tndígena Sororó, ,lunho/ 1998
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Foto 4
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Animais soltos no pátio da aldeia, Área In«lígena Sororo, Juúo/1998


